
   
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 
NÚCLEO DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
  

GABARITO 
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DATA:  
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NOME DO CANDIDATO: 
 

CPF: 
 

ASSINATURA: 
 

 
INSTRUÇÕES: 
 

1. Preencha o quadro acima, não deixando de assinar no local indicado; 
2. A avaliação é individual; 
3. Duração da avaliação é de 01 (uma) hora; 
4. Essa avaliação tem o valor de 50 (cinquenta) pontos; 
5. O tempo de tolerância para o início das provas e o tempo de sigilo é de 15 

minutos. 
 
 
QUESTÃO UM: Segundo o artigo 10 da Lei no. 8.429/92, constitui ato de improbidade 
administrativa, que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º da supracitada lei, 
exceto: 
 

a) Facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio 

particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores 

integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º da Lei 

no. 8.429/92. 

b) Permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por 

preço superior ao de mercado. 

c) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício. 

d) Liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou 

influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular. 

QUESTÃO DOIS: O princípio que “decorre a proibição de, sem lei ou ato normativo que 
permita, a Administração vir a, por mera manifestação unilateral de vontade, declarar, 
conceder, restringir direitos ou impor obrigações” é: 
 

a) Imparcialidade. 



   
 

b) Legalidade. 

c) Moralidade. 

d) Publicidade. 

QUESTÃO TRÊS: Em relação aos princípios do controle aplicáveis aos Recursos 
Humanos, é incorreto afirmar que: 
 

a) O princípio da segregação de funções consiste em separar as funções de 

autorização ou aprovação de operações e execução, controle e contabilização 

dessas operações. 

b) O princípio do pessoal selecionado preceitua que o pessoal deve ser 

selecionado com critérios e, além disso, quem vai executar o controle deve ter 

as referências conferidas e a conduta do seu passado investigadas. 

c) O princípio da delegação de poderes e determinação de responsabilidades 

determina a delegação de competência, respaldada em lei, deve ser utilizada 

como meio de descentralização administrativa visando assegurar maior rapidez 

e objetividade à tomada de decisões. 

d) O princípio de qualificação adequada, treinamento e rodízio de funcionário 

determina que na estrutura de controle a delimitação de responsabilidade deve 

ser clara para evitar comprometimento da sua eficácia. 

QUESTÃO QUATRO: No que concerne a princípios de controle aplicáveis à 
administração pública, é incorreto afirmar que: 
 

a) O princípio sobre instruções devidamente formalizadas prevê que deve existir 

previsão de tarefas em manuais operacionais com as instruções inerentes 

escritas em manual da organização de forma a evitar a ocorrência de erros e 

aumentar a eficiência. 

b) O princípio da utilização de processamento eletrônico preconiza que todas as 

fases do ciclo de uma transação não devem ser realizadas por um único 

funcionário ou administrador. 

c) O princípio de controle de transações determina que é imprescindível 

estabelecer o controle dos fatos contábeis, financeiros e operacionais, 

objetivando que sejam efetuados mediante atos legítimos, relacionados com o 

objetivo do órgão ou entidade e autorizados por quem de direito. 

d) O princípio de aderências às diretrizes e normas legais preceitua que é 

necessária a existência de órgão ou entidade de sistemas estabelecidos para 

determinar e assegurar a observância de planos, normas, leis, regulamentos e 

procedimentos administrativos internos. 

QUESTÃO CINCO: “O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de 
gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, 
serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e 
instalações, equipamentos e material permanente, auxílios, amortização e outros que 
a administração pública utiliza para a consecução de seus fins. A descrição dos 
elementos pode não contemplar todas as despesas a eles inerentes, sendo, em 
alguns casos, exemplificativa”. 



   
 

Diante do exposto, são considerados como elementos de despesa pública, EXCETO: 
 

a) Remuneração de Depósitos Bancários. 

b) Contratação por Tempo Determinado. 

c) Seguro Desemprego e Abono Salarial. 

d) Distribuição de Resultado de Empresas Estatais Dependentes. 

QUESTÃO SEIS: A Contabilidade Aplicada ao Setor Público fornece informações a 
partir dos dados extraídos dos sistemas de contas relacionadas aos entes públicos, 
sejam em âmbito municipal, estadual ou federal. Para que as informações possam ser 
relevantes e fornecer subsídios para a tomada de decisões, os Administradores 
Públicos devem utilizar das formas legais para evidenciação dos valores lançados na 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público. É por meio desses valores que os órgãos de 
fiscalização e, também, a população, podem aferir, por exemplo, a realidade financeira 
e orçamentária dos municípios. 

Considerando o texto acima e sua inter-relação com o processo de accountability na 
Administração Pública, avalie as seguintes afirmações: 

 

I. Com a criação da Lei de Responsabilidade Fiscal o cidadão possui informações 
completas acerca das atividades desenvolvidas pelo gestor público, tornando-se 
inexistente as formas de o gestor público manipular as informações contábeis 
divulgadas. 

II. Na prestação de contas públicas é possível que o gestor público divulgue 
informações incompletas ao cidadão, prejudicando o monitoramento de políticas 
públicas implementadas. 

III. Quando os dados contábeis e fiscais não são publicados na forma e nos prazos 
previstos na legislação, pode ocorrer prejuízo relativo à captação dos recursos 
necessários ao desenvolvimento dos programas e projetos do Município. 

 

É CORRETO o que se afirmar em: 
 

a) I, apenas. 

b) II, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) I, II e III. 

QUESTÃO SETE: Quanto à Administração Pública é correto afirmar: 
 

a) São princípios da Administração Pública de obediência obrigatória: legalidade, 

impessoalidade, transparência, moralidade; Aquisições e alienações, com 

exceção dos casos previstos em lei, devem ser precedidas de licitação pública 

com igualdade de condições a todos os concorrentes. 

b) São princípios da Administração Pública, de obediência arbitrária: legalidade, 

transparência, moralidade; Aquisições e alienações, com exceção dos casos 

previstos em lei, devem ser precedidas de licitação pública com igualdade de 

condições a todos os concorrentes. 

c) A Administração Pública é existente somente no Poder Executivo. 



   
 

d) A Administração Pública somente se dá na forma direta. 

QUESTÃO OITO: A Saúde Pública no Brasil está adscrita ao Sistema Único de Saúde – 
SUS: [ANULADA] 
 

a) O SUS é de acesso universal. 

b) O SUS ainda não tem financiamento normatizado. 

c) Para ter acesso ao SUS é preciso contribuir. 

d) Só se utiliza do SUS as classes sociais mais desfavorecidas financeiramente. 

QUESTÃO NOVE: A excelência da gestão pública implica a adoção de métodos e 
instrumentos de gestão adequados, eficazes e eficientes, que favoreçam o alcance de 
padrões elevados de desempenho e qualidade em cada uma dessas dimensões. No 
governo Dilma foi implementado o Modelo de Excelência em Gestão Pública. Segundo 
este Modelo a gestão pública pode ser representada como um sistema constituído por 
oito dimensões integradas e interativas. Marque a alternativa que contém somente 
essas oito dimensões: 
 

a) Governança; Estratégia e Planos; Público Alvo; Interesse Público e Cidadania; 

Informação e Conhecimento; Pessoas; Processos; Resultados. 

b) Governança; Governabilidade; Estratégia e Planos; Controle Social; Interesse 

Público e Cidadania; Carta ao Cidadão; Pessoas; Resultados. 

c) Governança; Governabilidade; Público Alvo; Interesse Público e Cidadania; 

Informação e Conhecimento; Cultura da Excelência; Processos; Controle 

Social. 

d) Governança; Estratégia e Planos; Controle Social; Interesse Público e 

Cidadania; Cultura da Excelência; Pessoas; Processos; Eficiência e Eficácia. 

QUESTÃO DEZ: É um Programa instituído pelo Decreto nº 5.378 de 23 de fevereiro de 
2005 como resultado da evolução histórica de diversas iniciativas do Governo Federal 
para a promoção da gestão pública de excelência, visando a contribuir para a 
qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão e para o aumento da 
competitividade do País: 
 

a) Modelo de Excelência em Gestão Pública – MEGP. 

b) Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GesPública. 

c) Prêmio Nacional da Gestão Pública – PQGF. 

d) Rede Nacional de Gestão Pública – RNGP. 


